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Monitoramento do desempenho da gestão da vigilância
em saúde: instrumento e estratégias de uso

Monitoring of performance of health surveillance management:
tools and strategies of use

Resumo  Propõe-se um instrumento para moni-

torar o desempenho da Vigilância em Saúde no

âmbito estadual e estratégias para ampliar seu

uso. Advoga-se o emprego de metodologias parti-

cipativas em todas as etapas do monitoramento,

desde a elaboração do instrumento até a análise e

interpretação dos indicadores, como forma de

envolver os interessados e (co)responsabilizá-los

nas decisões tomadas, aumentando sua utiliza-

ção. O instrumento de monitoramento foi cons-

truído após o delineamento do modelo lógico da

gestão da vigilância em saúde e os indicadores

representativos de cada componente da gestão

passaram por processo de validação. Além de sub-

sidiar a tomada de decisão, o monitoramento é

entendido enquanto prática reflexiva capaz de

promover o aprendizado pessoal e institucional,

melhoria contínua dos processos de gestão, maior

transparência e responsabilização.

Palavras-chave  Monitoramento, Gestão em saú-

de, Vigilância, Avaliação em saúde

Abstract  A tool is proposed to monitor the perfor-

mance of Health Surveillance at state level and

strategies for broadening its use. The use of partic-

ipatory methodologies in all stages of monitoring

is recommended, from designing the tool to the

analysis and interpretation of indicators. This can

be a way of involving stakeholders and improving

their joint responsibilities in decision-making,

thus increasing the use of the monitoring tool.

The monitoring instrument was built after the

design of the logical model of the management of

health surveillance and indicators of each compo-

nent of management were submitted to a valida-

tion process. Monitoring is understood as a reflex-

ive practice that promotes personal and institu-

tional learning, continuous enhancement of man-

agement processes, greater transparency and ac-

countability, besides its operational use for deci-

sion making.
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Introdução

A implementação do Sistema Único de Saúde
(SUS) tem contemplado um conjunto de ações
que envolvem o financiamento, a gestão e a or-
ganização da produção de serviços. A qualifica-
ção destas ações, e do próprio sistema, passa,
dentre outras estratégias, pela definição e clareza
dos objetivos institucionais, pelo acompanha-
mento sistemático do cumprimento das metas
estabelecidas para o seu alcance, bem como pela
capacidade de adaptação do sistema às necessi-
dades e demandas sociais. Além disso, o proces-
so de institucionalização do SUS, enquanto polí-
tica de caráter interfederativo e intergovernamen-
tal, estabelece paulatinamente novas competên-
cias e responsabilidades para os entes federados
que exigem uma intensa negociação e pactuação
com influência no exercício da gestão setorial1,2.

Neste contexto, as ações de vigilância em saú-
de (VS) vêm passando por profunda reorgani-
zação normativa e operacional para adequar-se
aos princípios e diretrizes constitucionais do SUS
de descentralização e integralidade. No que tange
ao financiamento, observa-se a passagem da
modalidade de convênios para formas de repas-
se fundo a fundo a partir de critérios epidemio-
lógicos e populacionais. Do ponto de vista orga-
nizacional, foram definidas atribuições e compe-
tências para cada esfera de gestão evitando-se a
descontinuidade e a superposição de ações3,4.

As atribuições do nível estadual da VS inclu-
em a formulação de políticas, a cooperação téc-
nica, o planejamento e programação, o cofinan-
ciamento, o desenvolvimento de recursos huma-
nos, o monitoramento e a avaliação, além de exe-
cução de ações de vigilância de forma suplemen-
tar quando constatada insuficiência dos municí-
pios4. Assim, torna-se fundamental o fortaleci-
mento deste nível de gestão. As ações estratégicas
executadas no âmbito do estado atuam como
um mecanismo indutor da descentralização e
qualificação das ações de VS no nível local.

É inegável o avanço na execução das ativida-
des de VS com a descentralização de responsabi-
lidades e recursos para as Secretarias Estaduais e
Municipais. Apesar da contemporaneidade deste
processo, houve relativo atraso em relação às
ações de assistência à saúde, uma vez que a for-
malização da criação e operacionalização dos sis-
temas locais de vigilância ocorreu a partir da pro-
mulgação da Norma Operacional Básica (NOB)
de 19965,6. Além disso, apenas em 2003 é que foi
criada, no âmbito do Ministério da Saúde, a Se-
cretaria de Vigilância em Saúde, o que provocou

um profundo reordenamento político e geren-
cial na área da VS4.

A despeito dos avanços observados, a eficiên-
cia e a qualidade das ações ainda persistem como
desafios. Neste sentido, o gerenciamento do de-
sempenho da gestão da VS apresenta-se como
uma estratégia fundamental para superar algu-
mas das dificuldades anteriormente apontadas.
Para tanto, faz-se necessário estabelecer estra-
tégias de mensuração do desempenho e investir
na qualificação e mobilização do corpo técnico e
gerencial da VS, bem como na melhoria da in-
formação7.

Dentre as estratégias citadas na literatura, o
monitoramento e a avaliação do desempenho
apresentam papel de destaque. Estes são enten-
didos como estratégias complementares que per-
mitem dotar a gestão de maior responsabilida-
de, transparência e qualidade8.

Contudo, medir o desempenho é uma tarefa
complexa e mutidimensional por existir vários es-
tilos de gestão e diversas definições e modelos de
monitoramento e avaliação de desempenho7-10.
Como afirma Pernelle9 existe uma estreita rela-
ção entre o estilo de gestão adotado e o conceito
de desempenho seguido por cada organização.
Esta relação é caracterizada pelo autor como
hologramática na medida em que uma é o refle-
xo da outra. Entretanto, por meio dos sistemas
de gerenciamento de desempenho as concepções
tanto do estilo de gestão quanto de desempenho
podem modificar-se, devido às múltiplas inter-
relações e influências que existem entre eles.

Os sistemas de gerenciamento de desempe-
nho, de forma geral, requerem articulação entre
as atividades de monitoramento e de avaliação,
de forma que permitam melhorar a governança
e as práticas administrativas8. O monitoramen-
to do desempenho recebe papel de destaque en-
quanto atividade inerente ao processo gerencial e
é entendido como prática reflexiva de acompa-
nhamento das intervenções, que permite uma
apreciação continuada dos programas governa-
mentais de modo a prover a administração de
informações sintéticas que subsidiem o processo
de tomada de decisão2,11. Esta estratégia vem sen-
do utilizada por agências internacionais, como a
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento In-
ternacional12 e por governos de todo o mundo, a
exemplo do Canadense8, como uma importante
ferramenta indutora de mudanças.

Na literatura, pouco se discute sobre a práti-
ca e o uso do monitoramento. A maioria dos
trabalhos está relacionada à avaliação de pro-
gramas, serviços e sistemas de saúde. O monito-
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ramento, por vezes, fica restrito a uma etapa an-
terior ou de subsídio à avaliação, sendo pouco
exploradas suas potencialidades e perspectivas
de uso na gestão em saúde.

Desta forma, este artigo apresenta um ins-
trumento desenvolvido para monitorar o desem-
penho da gestão da VS no âmbito estadual e pro-
põe estratégias de uso. Pretende-se, potencializar
a prática do monitoramento, aumentar sua efi-
cácia e contribuir para a melhoria da qualidade
da gestão pública.

Os painéis de monitoramento
do desempenho da gestão
da vigilância em saúde

A elaboração dos painéis de monitoramento
do desempenho da gestão da VS no âmbito esta-
dual foi realizada de forma participativa com o
envolvimento de técnicos e gestores que compõem
a Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde de
Pernambuco (SEVS/PE), e de pesquisadores que
atuam na área de avaliação ou gestão em saúde,
denominado grupo de experts, no período de
maio a dezembro de 2011. Este grupo foi com-
posto por: oito técnicos que atuam nas áreas de
vigilância epidemiológica de doenças transmissí-
veis e não transmissíveis, vigilância ambiental e
gerenciamento dos sistemas de informações; sete
gestores (gerentes e diretores) da área da VS; e
três pesquisadores.

Inicialmente, foi elaborado o modelo lógico
da gestão da VS no âmbito estadual com o intui-
to de entender como cada componente da gestão
contribui para o resultado final da VS. Esta eta-
pa é considerada essencial na composição da ar-
quitetura de sistemas de desempenho e irá aju-
dar na etapa posterior de seleção de indicado-
res8. Para isso, foi realizada análise documental
dos instrumentos normativos que regem a área:
Lei 8080/199013, Portaria 3252/200914, Decreto
7508/201115; realizada consulta a textos sobre a
vigilância em saúde3,4,6,16 bem como sobre o de-
sempenho10,11,17,18. Optou-se pela definição de
desempenho proposta pela escola racional que
afirma que uma organização apresenta um bom
desempenho na medida em que atinge seus obje-
tivos e metas10, por ser a mais utilizada na litera-
tura, bem como por responder às expectativas
dos envolvidos (técnicos e gestores).

A partir deste material foram identificados
os componentes e subcomponentes da VS e des-
critos os recursos (humanos, materiais, finan-
ceiros e organizacionais), as atividades e os re-
sultados esperados. Após este desenho inicial, o

modelo foi submetido ao grupo de experts, para
correções e validação de seu conteúdo. Com os
ajustes propostos o modelo lógico ficou com-
posto por cinco componentes ou macrofunções
e dezessete subcomponentes, assim distribuídos:
(i) gestão financeira (alocação e execução): visa
dotar a VS de uma maior eficiência; (ii) desen-
volvimento da capacidade institucional (gestão
de pessoas, assessoria técnica, monitoramento e
avaliação): tem por objetivo promover os meios
para dar respostas satisfatórias frente às deman-
das sociais; (iii) articulação (entre os componen-
tes da vigilância, entre a vigilância e a atenção à
saúde e intersetorial): tem por finalidade fortale-
cer o intercâmbio de práticas e saberes para atu-
ação de forma integrada; (iv) informação e co-
municação (estudos epidemiológicos, coleta,
processamento, análise e disseminação): visa
analisar todas as etapas do processo de produ-
ção/disseminação da informação, base para todo
sistema de vigilância e (v) situação de saúde (do-
enças transmissíveis, doenças e agravos não
transmissíveis, saúde ambiental e saúde do tra-
balhador): objetiva acompanhar a situação de
agravos prioritários para o Estado (Figura 1).

Espera-se que com o desenvolvimento des-
sas macrofunções da gestão, somadas a uma es-
trutura física e organizacional adequada, recur-
sos humanos capacitados e em quantidade ade-
quada, um arcabouço normativo e legal que dê
suporte às ações, bem como recursos financei-
ros suficientes, a gestão da VS consiga promover
o aprimoramento institucional, um maior apoio
aos municípios, o fortalecimento da gestão esta-
dual, das ações intersetoriais, e qualificar a pre-
venção e o controle de agravos à saúde. Além
disso, deve-se considerar que a gestão da VS es-
tadual está inserida no contexto da Política Naci-
onal de Saúde, da Política de Vigilância em Saú-
de, do Projeto de Governo do Estado e da Políti-
ca Estadual de Saúde. Estas características con-
textuais trazem elementos que podem dificultar
e/ou facilitar o desenvolvimento das ações da VS
(Figura 1).

Ao término do delineamento da intervenção
foi definida a periodicidade trimestral para o
monitoramento. Esta foi baseada no entendi-
mento do grupo de experts de que o monitora-
mento deve ser um instrumento de apoio à ges-
tão devendo, assim, orientar a tomada de deci-
sões e, neste caso, permitir que estas possam ser
implementadas e continuamente (re)avaliadas.
Assim, pretende-se atuar em uma perspectiva
formativa que facilite o aprendizado pessoal e
institucional.
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De posse do modelo lógico e definida a perio-
dicidade do monitoramento foram elaborados
dois painéis. O primeiro denominado “nível cen-
tral” permite monitorar o desempenho estadual
de forma global, e outro, denominado “nível lo-
cal”, permite verificar o desempenho a partir de
suas unidades constituintes – os municípios. Cada
painel foi elaborado com a seguinte estrutura: cri-
térios (atributo utilizado para mensurar os com-
ponentes), indicadores (medida ou fator quanti-
tativo ou qualitativo utilizado para representar o
critério a ele relacionado), padrões (valor de refe-
rência para cada indicador), fonte de informação
(local onde os dados serão coletados).

No processo de seleção dos indicadores foi
utilizado o conceito de condição traçadora pro-
posto por Kessner et al.19 e adaptado aos objeti-
vos deste estudo. Além disso, os indicadores fo-
ram selecionados de forma a constituir um ins-
trumento simples, ágil e útil que facilite a comuni-
cação entre os envolvidos na tomada de decisão,
seguindo as recomendações de Tamaki et al.20.

Após a seleção dos indicadores, procedeu-se a
validação em três etapas. Na primeira foram ana-
lisadas a disponibilidade dos dados, a confiabili-
dade e a validade teórica e o constructo dos indi-
cadores. A confiabilidade entendida enquanto a
capacidade do indicador em medir fielmente um

fenômeno. A validade teórica se os elementos se-
lecionados para medir uma construção teórica
representam realmente todas as facetas impor-
tantes do conceito a ser medido, e a validade de
construção que procura verificar a relação entre
os conceitos teóricos e sua operacionalização10.

Seguindo o processo de validação (etapa 2),
os critérios, os indicadores, os padrões e as fon-
tes de informação foram discutidos, em uma ofi-
cina, com o grupo de experts (técnicos, gestores e
pesquisadores) que sugeriu a retirada de alguns
indicadores e a inclusão de outros. Nesta oficina,
os experts foram divididos em três grupos de dis-
cussão para análise dos painéis.

A terceira etapa de validação consistiu na rea-
lização do estudo piloto com dados referentes ao
ano de 2011 (último ano com banco de dados
fechados). Este serviu para testar a operacionali-
dade do instrumento, a criação de fluxos inter-
nos e a estruturação de processos de trabalho.
Além disso, foi identificada a necessidade de ajuste
em quatro indicadores, para facilitar o entendi-
mento dos técnicos, a realocação de um indica-
dor entre os componentes e a exclusão de dois
indicadores.

De posse dos indicadores partiu-se para a de-
finição dos padrões/metas, considerado um as-
pecto crítico no monitoramento do desempe-

Figura 1.  Modelo lógico da gestão da vigilância em saúde estadual
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nho17,21. Diante da variedade de indicadores sele-
cionados adotou-se um modelo misto, para o
qual foram consideradas as perspectivas: absolu-
ta, onde os padrões/metas estabelecidas são consi-
deradas como o padrão a ser alcançado; históri-
ca, onde se compara os resultados alcançados ao
longo do período; e a negociada ou de compro-
missos, que se baseia em algum procedimento
específico para sua fixação, normalmente decor-
rente de consensos entre as partes envolvidas21.

Desta forma, para alguns indicadores foram
utilizados os instrumentos de planejamento (Pla-
no Estadual de Saúde, Programação Anual de
Saúde, Plano de Ação da SEVS/PE e Agenda Es-
tratégica da Secretaria de Vigilância em Saúde do
Ministério da Saúde) para estabelecimento dos
padrões/metas. Para outros, que não estavam
contemplados nestes instrumentos e possuíam
banco de dados de qualidade, foi realizado estu-
do da série histórica e pactuado junto à área téc-
nica o padrão/meta para o ano de 2012. E, para
os demais, foi definido empiricamente junto ao
grupo de experts.

Os padrões/metas anuais foram escalonados
por trimestre para os indicadores que tratassem
de cobertura ou alguma outra atividade que ne-
cessitassem do período anual para o seu alcance.
Como exemplo, tem-se o indicador percentual
de realização de análises da vigilância da quali-
dade da água referente ao parâmetro coliformes
totais, para o qual a meta do ano de 2012 foi de
35% do preconizado pela Diretriz Nacional. As-
sim, as metas escalonadas por trimestre foram
de 5% no primeiro, 15% no segundo, 25% no
terceiro e 35% no quarto trimestre, de forma que
se possa acompanhar a tendência do alcance da
meta para o período.

Desta forma, seu desempenho é verificado em
relação ao parâmetro estabelecido para o trimes-
tre e sua evolução temporal. Já para o conjunto
de indicadores que possuem um parâmetro fixo,
que não necessitem de análise cumulativas, a aná-
lise é realizada no trimestre e seu desempenho é
considerado tanto em relação ao parâmetro
quanto ao resultado do trimestre anterior. Como
valores de referência propõem-se os pontos de
corte utilizados na Programação de Ações da
Vigilância em Saúde (PAVS)22 por ser uma siste-
mática já consolidada em nosso país. Assim, o
padrão/meta é considerado alcançado quando
atinge 100%; de 79,9 a 75,0% parcialmente al-
cançado, e menor do que 75,0% não alcançado.

Como fonte de informação para preenchi-
mento dos painéis priorizou-se o uso dos siste-
mas de informação em saúde (Sistema de infor-

mação sobre Mortalidade – Sim, Sistema de In-
formação sobre Nascidos Vivos – Sinasc e Siste-
ma de Informação de Agravos de Notificação –
Sinan), bem como outras fontes complementa-
res de informação como atas das reuniões dos
Conselhos Estadual e Municipais de Saúde e dos
Colegiados Intergestores Bipartite (CIB) e Inter-
gestores Regionais (CIR), setor de finanças e de
gestão de pessoas.

Os painéis de monitoramento do desempe-
nho da gestão da VS no âmbito estadual – nível
central e nível local – podem ser visualizados nos
Quadros 1 e 2, respectivamente. No total, encon-
tra-se um rol de 44 indicadores (24 do “nível cen-
tral” e 20 do “nível local”) que contemplam in-
formações sobre a gestão financeira, a gestão de
pessoas, a articulação intra e intersetorial, a ges-
tão da informação e a comunicação social, bem
como indicadores de situação de saúde que ex-
pressam o resultado final das ações de VS.

As estratégias de uso dos instrumentos
de monitoramento do desempenho
da gestão da vigilância em saúde

A disponibilidade dos instrumentos de mo-
nitoramento do desempenho da gestão não ga-
rante seu uso, bem como a realização de avalia-
ções não garantem que seus resultados sejam
utilizados8. O uso não ocorre naturalmente, ele
necessita ser facilitado23, interagir com os pro-
cessos e os procedimentos organizacionais24 e fa-
zer parte da cultura das lideranças e dos canais
de comunicação25. Desta forma, as reflexões so-
bre a natureza, as causas e os determinantes do
uso das avaliações23,26 serviram de subsídio para
a proposição de estratégias de uso dos instru-
mentos de monitoramento no cotidiano da prá-
tica gerencial da VS.

Além disso, foram utilizados os trabalhos
realizados por Preskill e Caracelli24 e Fleisher e
Christie27 que identificaram os fatores que mais
influenciam no uso das avaliações com destaque
para a participação dos interessados no proces-
so avaliativo e o papel do avaliador enquanto
facilitador, comprometido com a promoção da
aprendizagem organizacional. Também a pon-
deração avaliativa proposta por Patton23, que se
caracteriza por uma forma de pensar as cone-
xões entre a ação e a reflexão, mediante a qual os
envolvidos: (i) ponderam a evidência, (ii) consi-
deram as contradições, inconsistências e os valo-
res articulados, (iii) interpretam descobertas e
(iv) examinam suposições para analisar a reali-
dade e reconstruí-la.
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Quadro 1. Painel de monitoramento do desempenho da gestão no âmbito estadual – Nível Central

% de execução dos
recursos do piso fixo
e variável da vigilância
e promoção da saúde
(PFVVPS)

% de gerentes e
coordenadores com
especialização em
sua área de atuação

% de reuniões da
Comissão Intergestores
Bipartite (CIB) com
discussões de temas
da Vigilância

Número de reuniões
entre as áreas da
Vigilância em Saúde
(Diretorias)

% de Regionais de
Saúde com grupo
técnico de estudos
da mortalidade
materna em
funcionamento

Objetivo

Identificar a
capacidade de
execução
orçamentárias dos
recursos da Vigilância
em Saúde pela
Secretaria Estadual
de Saúde

Verificar a
qualificação dos
gestores da vigilância
do nível central

Fomentar a
integração e
articulação da
vigilância no
âmbito estadual

Verificar a
continuidade dos
processos de
integração e
articulação internas

Estabelecer estratégias
de atuação conjunta
entre a Atenção e
vigilância em saúde

Fonte de
Informação

Setor de
finanças da
Secretaria

Executiva de
Vigilância em
Saúde (SEVS)

Diretorias da
SEVS

Ata das reuniões
da  CIB

Ata das reuniões

Diretoria Geral
de Informações

e Ações
Estratégicas em

Vigilância
epidemiológica
(DG-IAEVE)

Forma de Cálculo

Recursos dos (PFVVPS)
executados (em R$) até o
trimestre avaliado/total de
recursos do PFVVPS (em R$)
no ano corrente x 100

Nº de gerentes e coordenadores
com especialização em sua área
de atuação / total de gerentes e
coordenadores x 100

N° de reuniões da CIB com
discussão de temas da VS no
trimestre / Total de reuniões no
trimestre x 100

Número absoluto

N° de regionais com comitês
de estudos da mortalidade
materna em funcionamento no
trimestre/total de Regionais x
100

Padrão/Meta

> 80% anual (20% até
o 2° trimestre, 40% até
o 3° trimestre e 80%
ao final do exercício)
OBS: 1° trimestre não
avaliado devido a 1ª
parcela ser transferida
no mês de abril

> 80%

> 30%

3 no trimestre

> 40% Obs: GT  em
funcionamento –
realização de reuniões
sistemáticas a partir da
ocorrência do óbito

Indicador

continua

Componente: Gestão financeira
Subcomponente: Execução financeira

Componente: Fortalecimento da Capacidade Institucional
Subcomponente: Gestão de pessoas

Componente: Articulação
Subcomponente: Articulação entre os componentes de Vigilância em Saúde

Subcomponente: Articulação entre a Vigilância e Atenção à Saúde

Espera-se superar o uso instrumental26 que
visa exclusivamente à orientação para a tomada
de decisão, por uma perspectiva emancipatória.
Por meio do compromisso com um processo ati-
vo de aprendizagem no qual não apenas os pro-
dutos são valorizados, mas todo o processo de
produção, pretende-se permear a prática da ges-
tão da VS estadual, favorecendo mudanças ins-
titucionais por meio de um processo conjunto
de análises, interpretações e atribuição de novos
significados às rotinas25,28.

Assim, as bases para a utilização dos painéis
de monitoramento estão ancoradas no: (i) en-
volvimento dos interessados, (ii) diálogo perma-
nente, (iii) comprometimento, (iv) engajamen-
to, (v) responsabilização, (vi) transparência e (vii)
prestação de contas.

A utilização de metodologias participativas
deve permear todo o processo, desde a elabora-
ção dos instrumentos até a análise e interpreta-
ção dos indicadores, realizados em conjunto em
reuniões/sessões trimestrais de monitoramento.
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Quadro 1.  continuação

% de casos detectados
de hanseníase em
relação aos esperados

Cobertura do Sistema
de Informações sobre
Mortalidade (SIM)
estadual

Cobertura do Sistema
de Informações sobre
Nascidos Vivos (Sinasc)

% de investigação de
óbitos maternos
declarados em tempo
oportuno

% de investigação de
óbitos infantis em
tempo
oportuno

% de encerramento
oportuno das doenças
agudas de notificação
compulsória

% de óbitos com causa
definida

Objetivo

Verificar a
subnotificação de
agravos prioritários

Verificar a captação de
óbitos (coleta das
declarações de óbito)

Verificar a captação de
nascidos vivos (NV)
(coleta das declarações
de nascido vivo)

Verificar o
processamento das
informações de
eventos prioritários

Verificar o
processamento das
informações de
eventos
prioritários

Verificar a qualidade
da informação

Verificar a qualidade
da informação

Fonte de
Informação

Sinan

SIM

Sinasc

SIM

SIM

Sinan

SIM

Forma de Cálculo

N° de casos de hanseníase
detectados até o trimestre/total
de casos esperados de hanseníase
até o trimestre x 100

N° de óbitos captados pelo SIM
até o trimestre/Total de óbitos
esperados até o trimestre x 100

N° NV captados pelo Sinasc até
o trimestre/Total de nascidos
vivos esperados até o trimestre
avaliado x 100

N° de óbitos maternos
declarados investigados em
tempo oportuno até o trimestre
avaliado / Total de óbitos
maternos declarados notificados
até o trimestre x 100

N° de óbitos em menores de
um ano investigados em
tempo oportuno até o trimestre
avaliado / Total de óbitos em
menores de um ano notificados
até o trimestre x 100

N° de casos de doenças agudas
de notificação compulsória
encerradas em tempo oportuno
até o trimestre / Total de casos
de doenças agudas de
notificação compulsória

N° de óbitos com causa definida
até o trimestre / Total de óbitos
até o trimestre x 100

Padrão/Meta

> 90% Obs: total de
casos esperados no
trimestre - N° de casos
detectados no ano
anterior acrescido de
5% / 4 x N° do
trimestre (1, 2, 3 ou 4)

> 90% Obs: 1) Para o
cálculo dos casos
esperados foi utilizado
o fator de correção
estabelecido pelo MS
2) casos esperados até
o trimestre - N° de
óbitos esperados/4 x
N° do trimestre (1, 2,
3 ou 4)

 > 95% Obs: 1) Para o
cálculo dos NV
esperados foi utilizado
o fator de correção
estabelecido pelo MS
2) NV esperados até o
trimestre - N° de NV
esperados / 4 x N° do
trimestre (1, 2, 3 ou 4)

100%
Obs: Tempo
oportuno: até 120
dias da ocorrência do
óbito

50% Obs: 1) Tempo
oportuno: até 120
dias da ocorrência do
óbito 2) Exclui os
óbitos fetais

> 80%

> 95%

Indicador

continua

Componente: Informação e Comunicação
Subcomponente: Coleta

Subcomponetente: Processamento

Subcomponente: Análise



1208
C

os
ta

 JM
B

S 
et

 a
l

Quadro 1.  continuação

Nº de Boletins (ou
similar) produzidos e
encaminhados aos
municípios, sociedade
civil ou imprensa

% de Reuniões do
Conselho Estadual de
Saúde (CES) com
discussão de temas da
Vigilância em Saúde

N° de óbitos por dengue

% de encerramento
por cura de casos novos
de tuberculose
pulmonar bacilífero
(TB)

% de realização de
cultura entre casos
de retratamento
de Tuberculose

% de cura dos casos
novos de hanseníase
diagnosticados nos anos
das coortes.

% de contatos
intradomicialiares de
casos novos de
hanseníase examinados.

Objetivo

Verificar a
disseminação de
informações

Alimentar o controle
social, aumentar a
autonomia do cidadão

Verificar a gravidade
dos casos

Verificar o êxito
do programa de
controle da
tuberculose

Verificar a qualidade
na atenção aos
pacientes com
Tuberculose

Medir a qualidade do
atendimento dos
serviços de saúde,
expressando sua
efetividade em
assegurar a adesão ao
tratamento até a alta,
reduzindo assim, os
focos de contágio da
doença e contribuindo
para prevenir
incapacidades físicas

Captar casos novos
de hanseníase em
etapas iniciais da
doença

Fonte de
Informação

Diretorias
das SEVS

Ata do
CMS

Sinan

Sinan

Sinan

Sinan

Sinan

Forma de Cálculo

N° absoluto

N° de reuniões do CES com
discussões de temas da VS
no trimestre/Total de
reuniões do CES no trimestre

Número absoluto até o trimestre

N° de casos novos de TB que
apresentaram situação de
encerramento com cura até o
trimestre/Total de casos de TB
notificados até o trimestre x 100

Nº de casos de retratamento de
tuberculose com cultura realizada
até o trimestre/Total de casos de
retratamento de tuberculose até
o trimestre x 100

Número de casos novos de
hanseníase residentes em
Pernambuco, diagnosticados nos
anos das coortes e curados até o
trimestre/Total de casos novos de
hanseníase residentes em
Pernambuco e diagnosticados
nos anos das coortes x 100

Nº de contatos intradomiciliares
examinados referente aos casos
novos de hanseníase residentes
em Pernambuco diagnosticados
até o trimestre/n° total de
contatos intradomiciliares
registrados referente aos casos
novos de hanseníase residentes
em Pernambuco diagnosticados
até o trimestre x 100

Padrão/Meta

33/ano (8 no 1°, 16
até o 2°; 24 até o 3° e
33 até o 4° trimestre)

> 30%

< 49 (<12 no 1°,
< 24 até o 2°, < 36
até o 3° e < 49 até o
4°) Obs: para
definição do padrão
utilizou-se a
recomendação do MS
em diminuir em 10%
os óbitos em relação
ao ano anterior

> 75%

> 35%

> 85% OBS: ano das
coortes 1) 2011 para
os paucibacilares 2)
2010 e 2011 para os
multibacilares

> 60%

Indicador

Componente: Informação e Comunicação
Subcomponente: Disseminação

Componente: Situação de Saúde
Subcomponente: Doenças transmissíveis

continua
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Quadro 1.  continuação

Nº de casos de Aids em
menores de 5 anos

Nº de casos de sífilis
congênita

% de casos de
meningites bacterianas
encerradas por
diagnóstico laboratorial
específico

Coeficiente de letalidade
por leishmaniose visceral

% de Unidades sentinela
de informações de
acidente de transporte
terrestre (USIATT) com
envio regular do banco
de dado

% de realização das
analises de vigilância da
qualidade da água,
referente aos parâmetros
coliformes totais.

Objetivo

Verificar a ocorrência
da transmissão vertical
de HIV

Verificar a ocorrência
da transmissão vertical
da sífilis

Identificar a etiologia
das meningites
bacterianas

Verificar a efetividade
do programa de
controle da
leishmaniose visceral

Verificar a regularidade
no envio de
informação pelas
USIATT

Monitorar a qualidade
da água, para o
parâmetro coliforme
total, de acordo com a
Diretriz Nacional do
Plano de Amostragem
da Vigilância em
Saúde Ambiental
relacionada à
qualidade da água para
consumo humano

Fonte de
Informação

Sinan

Sinan

Sinan

Sinan

Diretoria Geral
de Promoção,

monitoramento
e avaliação da
Vigilância em

Saúde
(DG-PMAVS)

SISÁgua

Forma de Cálculo

N° absoluto até o trimestre

N° absoluto até o trimestre

Nº de casos de meningites
bacterianas encerradas por
diagnóstico laboratorial até o
trimestre/Total de casos de
meningites bacterianas
confirmadas até o trimestre x
100

Nº de óbitos por leishmaniose
visceral até o trimestre/Total de
casos de leishmaniose visceral
notificados até o trimestre x 100

N° de USIATT com envio regular
do banco de dados no trimestre/
Total de USIATT x 100

N º de amostras de coliformes
totais realizadas pela vigilância
até o trimestre/total de amostras
de coliformes totais preconizadas
pela Portaria nº 2914/201129

x 100

Padrão/Meta

15/ano (3 no 1º
trimestre, 7 até o 2º
trimestre; 11 até o 3º
e 15 no ano)

650/ano (163 no 1º
trimestre, 326 até o
2º trimestre; 488 até
o 3º e 650 no ano)

> 56%

< 5,6%

100% OBS: envio
regular até o dia 10 de
cada mês (pelo menos
2 meses no trimestre)

>35% / ano (5% no
1º trimestre, 15% até
o 2º trimestre; 25%
até o 3º e 35% no
ano)

Indicador

Componente: Situação de Saúde
Subcomponente: Doenças transmissíveis

Subcomponente: Doenças e agravos não transmissíveis

Subcomponente: Vigilância ambiental

Todo o corpo gestor (Secretário, Diretores, Ge-
rentes e Coordenadores) deve estar envolvido
com o intuito de: (i) identificar as estratégias de
intervenções mais adequadas, (ii) avaliar as es-
tratégias traçadas, (iv) responsabilizar os envol-
vidos e (v) socializar as informações. Além disso,
a literatura tem apontado vantagens na análise
de informações em equipe, uma vez que o grupo

apresenta uma maior capacidade de processa-
mento da informação do que a soma das capaci-
dades individuais de seus integrantes trabalhan-
do isoladamente30,31.

Destaca-se a importância do papel desenvol-
vido pelo gestor enquanto um facilitador do
aprendizado24 que deve mobilizar a equipe e esti-
mular que as discussões ocorram de forma de-
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Quadro 2. Painel de monitoramento do desempenho da gestão no âmbito estadual –Nível Local

Indicador

continua

% de municípios com
envio irregular do SIM,
Sinasc e Sinan

% de municípios com o
gestor da vigilância em
saúde com especialização
(*Latu ou Stricto Sensu
em vigilância em saúde,
epidemiologia, saúde
pública / coletiva, ou
área afim)

% de reuniões das
Comissões Intergestoras
Regionais (CIR) com
discussões de temas da
Vigilância em Saúde

% de municípios > 50
mil hab. com grupo
técnico (GT) para
discussão de óbitos
maternos em
funcionamento

Objetivo

Monitorar a
regularidade do banco
de dados do Sim,
Sinasc e Sinan para
evitar o bloqueio no
repasse de recursos do
Piso da Vigilância e
Promoção da Saúde

Verificar a
qualificação dos
gestores da vigilância
no âmbito municipal

Fomentar o processo
de discussão da
Vigilância em saúde
nas CIR

Fortalecer estratégias
de atuação conjunta
entre a Atenção à
saúde e a VS

Fonte de
Informação

Diretoria Geral
de Informações

e Ações
Estratégicas em

Vigilância
epidemiológica
(DG-IAEVE)

Gerência
Regional de

Saúde (GERES)

Ata das
reuniões

Diretoria Geral
de Informações

e Ações
Estratégicas em

Vigilância
epidemiológica
(DG-IAEVE)

Forma de Cálculo

Nº de municípios com envio
irregular do Sim, Sinasc ou
Sinan no trimestre/Total de
municípios x 100

N ° de gestores da vigilância em
saúde dos municípios com
especialização* no trimestre/
total de municípios x 100

N ° de reuniões da CIR com
discussão de temas da VS/total
de reuniões x 100

N° de municípios > 50 mil hab
com GT de discussão de óbitos
maternos em funcionamento/
total de municípios > 50 mil
hab. x 100

Padrão/Meta

0%

> 60%

> 30%

100%

Componente: Gestão financeira
Subcomponente: Execução financeira

Componente: Fortalecimento da Capacidade Institucional
Subcomponente: Gestão de pessoas

Componente: Articulação
Subcomponente: Articulação entre os componentes de Vigilância em Saúde

Subcomponente: Articulação entre a Vigilância e Atenção à Saúde

mocrática e participativa, aumentando o envol-
vimento, a sensação de pertencimento e a corres-
ponsabilização dos envolvidos, o que contribui
para a qualificação das ações e o fortalecimento
da capacidade de gestão da VS.

Para tanto, os dados devem ser organizados
e sistematizados de forma a facilitar o diálogo e o
acompanhamento dos indicadores e dos enca-
minhamentos realizados. Esta questão é consi-
derada um aspecto crítico no uso das avaliações8.
Na Figura 2 observa-se o layout da apresentação
utilizada nas reuniões de monitoramento. Nela

pode-se observar: (a) o componente e o sub-
componente; (b) o indicador e a meta/padrão;
(c) os resultados e respectivo status (padrão/meta
alcançada, não alcançada e parcialmente alcan-
çada) por trimestre; e (d) espaço denominado
de nota técnica, no qual são redigidas particula-
ridades técnicas e um maior detalhamento do
indicador, bem como as estratégias de superação
dos problemas identificados.

Outro aspecto que facilita a operacionalida-
de e aumenta a adesão é o registro em ata, na
qual é explicitado o assunto discutido, os enca-
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% de municípios com
pelo menos 90% do
número de casos
notificados de
hanseníase ao esperado

% de municípios com
cobertura do Sistema de
Informações sobre
Mortalidade (SIM)
> 90%

% de municípios com
cobertura do Sistema de
Informações sobre
Nascidos Vivos
(SINASC) > 95%

% de municípios que
investigaram 100% dos
óbitos maternos
declarados em tempo
oprtuno

% de municípios com
pelo menos 50% dos
óbitos infantis
investigados em tempo
oportuno

% de municípios com
encerramento oportuno
> 80% doenças agudas
de notificação
compulsória (DANC)

% de municípios com
pelo menos 90% de
causa de óbito definida

% de municípios que
discutiram pelo menos
uma pauta de Vigilância
em Saúde no Conselho
Municipal de Saúde
(CMS) no trimestre

Objetivo

Verificar a
subnotificação de
agravos prioritários

Verificar a captação de
óbitos

Verificar a captação de
nascidos vivos

Identificar fatores
determinantes e
subsidiar a adoção de
medidas que possam
evitar a ocorrência de
eventos semelhantes

Identificar fatores
determinantes e
subsidiar a adoção de
medidas que possam
evitar a ocorrência de
eventos semelhantes

Verificar a agilidade
do sistema de
Vigilância
epidemiológica

Verificar a qualidade
da informação e a
qualidade /acesso à
assistência

Alimentar o controle
social, aumentar a
autonomia do cidadão

Forma de Cálculo

Nº de municípios com pelo
menos 90% do número de
casos notificados de hanseníase
igual ao esperado até o
trimestre/total de municípios
x 100

nº de municípios com
cobertura do SIM > 90%
até o trimestre/total de
municípios x 100

Nº de municípios com
cobertura do Sinasc > 95%
até o trimestre/total de
municípios x 100

N° de municípios com 100%
dos óbitos maternos declarados
investigados em tempo
oportuno até o trimestre/total
de municípios que tiveram
óbitos maternos até o
trimestre x 100

N° de municípios com pelo
menos 50% dos óbitos infantis
investigados em tempo
oportuno até o trimestre/total
de municípios que tiveram
óbitos infantis notificados até
o trimestre x 100

N° de municípios com
encerramento oportuno > 80%
de DANC até o trimestre/Total
de municípios com DANC
notificadas até o trimestre x 100

N° de municípios com pelo
menos 90% de causa de óbito
definida no trimestre/total de
municípios x 100

Nº de municípios que
discutiram pelo menos uma
pauta da VS no CMS no
trimestre/total de municípios
x 100

Quadro 2. continuação

Indicador

continua

Fonte de
Informação

Sinan

SIM

Sinasc

SIM

SIM

Sinan

SIM

Ata do CMS

Padrão/Meta

75% Obs: total de
casos esperados no
trimestre. N° de casos
detectados no ano
anterior acrescido de
5%/4 x N° do
trimestre (1, 2, 3 ou 4)

> 90% Obs: total de
casos esperados no
trimestre N° de casos
detectados no ano
anterior acrescido de
5% / 4 x N° do
trimestre (1, 2, 3 ou 4)

> 90% Obs: total de
casos esperados no
trimestre N° de casos
detectados no ano
anterior acrescido de
5% / 4 x N° do
trimestre (1, 2, 3 ou 4)

100% OBS: tempo
oportuno -120 dias da
ocorrência do óbito

100% OBS: 1) tempo
oportuno - 120 dias
da ocorrência do
óbito 2) exclui os
óbitos fetais

> 45%

100%

> 80%

Componente: Informação e Comunicação
Subcomponente: Coleta

Subcomponetente: Processamento

Subcomponente: Análise

Subcomponente: Disseminação
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Forma de Cálculo

N° de municípios que
obtiveram > 75% de cura dos
casos novos de TB até o
trimestre/total de municípios
que tiveram casos
diagnosticados de tuberculose
até o trimestre x 100

N° de municípios que
obtiveram > 25, 50, 75, 85%
(por trimestre,
respectivamente) de cura dos
casos novos de hanseníase até o
trimestre avaliado/Total de
municípios com casos de
hanseníase diagnosticados nos
anos das coortes x 100

N° de municípios que tiveram
casos notificados e
examinaram > 60% dos
contatos intradomiciliares de
hanseníase até o trimestre/
Total de municípios que
tiveram casos novos até o
trimestre x 100

Nº de municípios que
notificaram pelo menos um
caso suspeito de hepatites virais
(B ou C) até o trimestre/total
de municípios x 100

Nº de municípios que
notificaram pelo menos um
caso de sífilis congênita até o
trimestre/total de municípios
x 100

minhamentos, os prazos e os responsáveis. Além
disso, é necessário que a execução dos aspectos
registrados em ata sejam monitorados para que
os objetivos traçados sejam alcançados.

Considerações Finais

A Vigilância em Saúde pode ser entendida como
um subsistema do Sistema Nacional de Saúde e
como tal as preocupações em torno da qualifica-

ção dos processos de gestão se fazem presentes.
Contudo, considerando as especificidades e as
peculiaridades das Secretarias Estaduais de Saú-
de e os graus variados de implantação e descen-
tralização das ações de VS, não se pretende que o
instrumento apresentado seja rígido, reproduzí-
vel em todos os estados. Pretende-se, sobretudo,
contribuir com a concepção teórica na constru-
ção e elaboração deste tipo de instrumento e fo-
mentar o debate acerca de sua aplicabilidade e
utilização. Os painéis podem e devem ser adap-

% de municípios que
obtiveram > 75% de
cura dos casos novos de
tuberculose pulmonar
bacilífero

% de municípios que
obtiveram > 25, 50, 75,
85% (por trimestre,
respectivamente) de cura
dos casos novos de
hanseníase
diagnosticados nos anos
das coortes

% de municípios que
tiveram casos notificados
e examinaram > 60%
dos contatos
intradomiciliares de
hanseníase no período
avaliado

% de municípios que
notificaram pelo menos
um caso de hepatite B
ou C

% de municípios que
notificaram pelo menos
um caso de sífilis
congênita

Objetivo

Verificar o êxito do
Programa de Controle
da Tuberculose

Medir a qualidade do
atendimento dos
serviços de saúde,
expressando sua
efetividade em
assegurar a adesão ao
tratamento até a alta,
reduzindo assim, os
focos de contágio da
doença e
contribuindo para
prevenir
incapacidades físicas

Verificar a captação de
casos novos de
hanseníase em
estágios iniciais

Estimular a
notificação de casos
de hepatites virais (B
ou C)

Estimular a
notificação dos casos
de sífilis congênita

Quadro 2. continuação

Indicador
Fonte de

Informação

Sinan

Sinan

Sinan

Sinan

Sinan

Padrão/Meta

> 50%

> 75%

> 50%

 > 90%/ano (45% no
1º trimestre, 60% até
o 2º trimestre; 75%
até o 3º e 90% no
ano)

 > 90%/ano (45% no
1º trimestre, 60% até
o 2º trimestre; 75%
até o 3º e 90% no
ano)

Componente: Situação de Saúde
Subcomponente: Doenças transmissíveis

continua
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Nº de municípios com
notificação de violência
doméstica, sexual e/
outras violências
implantadas

Nº de municípios com
notificação da
intoxicação exógena
implantada

% de municípios que
realizaram pelo menos 5,
15, 25, 35% (no
trimestre,
respectivamente) das
análises da qualidade da
água para o parâmetro de
coliformes totais

Objetivo

Verificar a cobertura
da notificação da
violência doméstica,
sexual e/outras
violências

Verificar a cobertura
da notificação da
violência doméstica,
sexual e/outras
violências

Monitorar a qualidade
da água, para o
parâmetro coliforme
total, de acordo com a
Diretriz Nacional do
Plano de Amostragem
da Vigilância em
Saúde Ambiental
relacionada à
qualidade da água para
consumo humano

Forma de Cálculo

N° absoluto

N° absoluto

N° de municípios que
realizaram pelo menos 5, 15,
25, 35% (no trimestre,
respectivamente) das análises
da qualidade da água para o
parâmetro de coliformes totais
no trimestre/total de
municípios x 100

Quadro 2. continuação

Indicador
Fonte de

Informação

Sinan

Sinan

SISÁgua

Padrão/Meta

41 municípios (30 no
1º trimestre, 33 até o
2º trimestre; 37 até o
3º e 41 no ano)

44 municípios (32 no
1º trimestre, 36 até o
2º trimestre; 40 até o
3º e 44 no ano)

 > 30%

Componente: Situação de Saúde
Subcomponente: Doenças e agravos não transmissíveis

Subcomponente: Vigilância ambiental

Figura 2. Modelo lógico da gestão da vigilância em saúde estadual

ANO COMPONENTE SUBCOMPONENTE

Nome do Indicador

META/PADRÃO: 0%

FONTE: SIM

RESULTADO TRIMESTRAL

1º 2º 3º 4º

Nome do Indicador

META/PADRÃO: 0%

FONTE: SINAN

RESULTADO TRIMESTRAL

1º 2º 3º 4º

NOTA TÉCNICA
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tados às necessidades e realidades locais com a
inclusão (ou exclusão) de indicadores ou de com-
ponentes e subcomponentes a depender do con-
texto loco-regional.

A escolha dos indicadores dependerá de quais
aspectos da gestão serão mensurados/monitora-
dos, da disponibilidade de informação e dos re-
cursos (financeiros e humanos) empregados para
esta atividade. Além disso, o seu nível de desagre-
gação pode variar em função de necessidades es-
pecíficas e prioridade de cada ente federado.

Outra questão que merece destaque é a revi-
são periódica do modelo lógico, no intuito de re-
adequá-lo, para contemplar novos aspectos ou
outros não previstos que aparecem com o desen-
volvimento dos processos de gestão e até mesmo
devido a características contextuais que imprimem
a necessidade de monitorar determinados aspec-
tos não pensados/priorizados anteriormente, a
exemplo da estruturação dos Contratos Organi-
zativos da Ação Pública (COAP)15. Ressalta-se
também a necessidade de ajustes periódicos nos
padrões estabelecidos, uma vez que um dos obje-
tivos dos painéis é acompanhar as variações ocor-
ridas no decorrer do tempo e ser indutor de mu-
danças. Uma vez atingido determinada meta deve-
se ajustá-la com o intuito de promover melhoria
contínua dos resultados institucionais.

Os conceitos apresentados na literatura acerca
da prática de monitoramento focam eminentemen-
te sua função instrumental. Considerada como um
acompanhamento sistemático e contínuo de in-
formações relevantes que auxilia o processo de to-
mada de decisão, esta prática torna-se muitas ve-
zes restrita a ações repetitivas, irrefletidas e buro-
cráticas que não permitem a interpretação das
mudanças no contexto das ações, apresentando
uma simplificação exagerada da realidade, que cega
os agentes a aspectos importantes da organização
como um todo. Por vezes, é utilizada no sentido
punitivo de identificar unicamente erros ou desvi-
os, perdendo-se a oportunidade de fazer deste pro-
cesso uma prática formativa onde erros e falhas,

resultantes de inovações ou experimentos com vis-
tas a melhores resultados, tornem-se elementos
de um processo de aprendizagem pessoal e orga-
nizacional, consideradas lições aprendidas para a
qualificação do processo de gestão.

Os objetivos do monitoramento, aqui pro-
posto, extrapolam o subsídio à tomada de deci-
são orientada por evidências e passam a abarcar
questões que visam o desenvolvimento pessoal
dos envolvidos e da instituição a qual se destina.
Por meio de uma discussão reflexiva, o monito-
ramento deixa de ser apenas “um acompanha-
mento sistemático das informações...” frias e dis-
tantes, e passa a ter como objeto a procura de
sentido daquelas informações pelos que as utili-
zam. Desta forma, torna-se um potente instru-
mento de democratização da informação sobre
os objetivos, as metas e os resultados alcançados
pelas instâncias de gestão e pelos espaços de con-
trole social, favorecendo o empoderamento e a
mobilização social.

Por fim, salienta-se a necessidade da análise
integrada do conjunto dos indicadores e das di-
mensões do desempenho da gestão da vigilância.
O mau desempenho de uma dimensão pode afe-
tar o de todo o sistema. Além disso, deve-se ter
em mente que o monitoramento por ser um pro-
cesso sistemático e contínuo é, portanto, bastan-
te sensível para captar mudanças. Assim, a defi-
nição da periodicidade do monitoramento vai
depender dos objetivos pretendidos. Numa pers-
pectiva formativa, que permita a correção das
ações ainda durante sua execução, a adoção de
uma periodicidade inferior a seis meses é reco-
mendada. Períodos muito longos não permitem
o acompanhamento das ações desencadeadas e a
reflexão sobre sua pertinência, assim como perí-
odos muito curtos não permitem observar as
mudanças desejadas. A periodicidade ideal para
cada sistema de monitoramento deve ser pensa-
da a partir do contexto e da disponibilidade de
recursos (tempo e pessoas) para coleta e proces-
samento das informações.
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